
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2435315 - MG 
(2023/0296004-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIEGO MATHEUS BRUNO SIQUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA E QUALIFICADORA DO CONCURSO DE 
PESSOAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte, apesar de 
tecnicamente primário, o acusado possui duas condenações definitivas 
em seu desfavor, por fatos posteriores ao crime em questão, 
estando justificada a habitualidade delitiva, que afasta o princípio da 
insignificância, por demonstrar o seu desprezo ao cumprimento do 
ordenamento jurídico.

2. "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na 
esfera penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis 
pelo ordenamento penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de 
plano, aquele que é contumaz na prática de crimes não faz jus a 
benesses jurídicas" (HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/2/2020, DJe 14/2/2020).

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que a prática do delito de furto qualificado por concurso de agentes, caso 
dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento e 
também afasta a aplicação do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 04 de junho de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA41839504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/06/2024 11:25:02
Código de Controle do Documento: d17ef1ec-df66-4a89-a705-2ebfd4d79e48



AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2435315 - MG 
(2023/0296004-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIEGO MATHEUS BRUNO SIQUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA E QUALIFICADORA DO CONCURSO DE 
PESSOAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte, apesar de 
tecnicamente primário, o acusado possui duas condenações definitivas 
em seu desfavor, por fatos posteriores ao crime em questão, 
estando justificada a habitualidade delitiva, que afasta o princípio da 
insignificância, por demonstrar o seu desprezo ao cumprimento do 
ordenamento jurídico.

2. "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na 
esfera penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis 
pelo ordenamento penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de 
plano, aquele que é contumaz na prática de crimes não faz jus a 
benesses jurídicas" (HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/2/2020, DJe 14/2/2020).

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que a prática do delito de furto qualificado por concurso de agentes, caso 
dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento e 
também afasta a aplicação do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO MATHEUS BRUNO 

SIQUEIRA contra decisão de fls. 760/765, em que dei provimento ao agravo regimental 

para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento, porquanto inviável a 

aplicação do princípio da insignificância.

A defesa sustenta que o agravante não é reincidente, tratando-se de réu 

primário à época dos fatos, sendo que as ações penais em curso, as condenações 
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posteriores e a forma qualificada do delito não impedem a aplicação do princípio da 

insignificância.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

O Tribunal de origem negou aplicação do princípio da insignificância, mediante 

seguinte fundamentação (fls. 224/227):
 
"1. Da tese de absolvição por atipicidade material da 

conduta
Pleiteia a defesa a absolvição do acusado pelo 

reconhecimento da atipicidade material da conduta.
Com a devida vênia, razão não lhe assiste.
O Direito Penal possui um caráter subsidiário, 

devendo funcionar como ultima ratio, ou seja, o 
procedimento penal não deve ser aplicado a situações 
insignificantes, também chamadas de bagatelas, vez que 
essas devem ser tratadas por outras áreas do Direito, 
caracterizando-se, principalmente, como ilícitos civis ou 
administrativos.

Nesse sentido, para que se configure um ilícito 
penal, não basta que o fato se amolde formalmente a um 
dos tipos incriminadores descritos pelo legislador. É mister 
que haja a adaptação ao tipo material ali descrito, 
verificando-se, sobretudo, se houve lesividade a bens 
juridicamente tutelados.

O princípio da insignificância, à míngua de previsão 
em lei, configura causa supralegal de exclusão de 
tipicidade, perfeitamente aplicável, em tese, mediante 
análise de cada caso.

O Supremo Tribunal Federal reconhece 
copiosamente o mencionado princípio, analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Direito Penal, no sentido de excluir 
ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em 
seu caráter material, devendo ser observada a ocorrência 
cumulativa dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva 
relacionados às circunstâncias e ao resultado do crime, 
bem como dos seguintes vetores: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente, b) a nenhuma periculosidade social 
da ação, c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

Importante frisar que o que orienta a tipificação das 
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condutas nos crimes patrimoniais é o desvalor da conduta 
e não o valor dos bens.

Nesse sentido, para se distinguir uma ação 
penalmente relevante de outra considerada insignificante, é 
preciso que se faça a análise de fatores objetivos, tais 
como o valor da res furtiva e a forma de execução do 
delito, bem como de fatores de cunho subjetivo, como a 
relevância da ação e a eficácia da medida para aquele 
agente específico, tendo em vista sua personalidade e sua 
vida pregressa.

Como já dito, para a aplicação do princípio da 
insignificância, deve ser analisado o caso concreto, 
perpassando-se pelas consequências jurídicas e sociais da 
conduta praticada pelo agente, sendo inadmissível o seu 
reconhecimento quando ausente quaisquer dos requisitos 
apontados pela doutrina e/ou jurisprudência para seu 
acolhimento.

No caso dos autos, apesar do pequeno valor do 
objeto subtraído - R$70,00 (setenta reais) -, consoante 
laudo de avaliação indireta de fls. 35/37, tenho que a 
conduta do acusado não é penalmente irrelevante penal, 
mormente diante de sua habitualidade delitiva.

Isso, pois, conforme CAC e FAC de fls. 94/95 e 
112/118, respectivamente, apesar de tecnicamente 
primário à época dos fatos, verifico que o recorrente 
ostenta, atualmente, 02 (duas) condenações criminais 
transitadas em julgado pelo delito de roubo simples e roubo 
majorado, além de figurar como réu em outra ação penal 
pelo crime de furto.

Inclusive, conforme extraio do histórico criminal 
supramencionado, tais fatos delituosos ocorreram 
seguidamente e em curto lapso temporal, de forma que a 
gravidade e a lesividade das condutas criminosas 
perpetradas pelo ora apelante se elevou, em clara 
demonstração de que o presente caso não se tratou de um 
fato isolado na vida dele.

Dessa forma, manter impune aquele que se dedica 
a atividades ilícitas incentivaria a desordem e a 
criminalidade, passando a nítida impressão de que o 
cometimento de crimes não gera resposta estatal e que o 
ordenamento normativo pode ser descumprido e não deve 
ser crido.

Nesses termos, a conduta da recorrente não é um 
indiferente penal, pois revela a periculosidade social da 
ação e alto grau de reprovabilidade do comportamento do 
réu, sendo incabível a aplicação da causa supralegal de 
exclusão da tipicidade.

Assim, a meu ver, tanto a tipicidade formal quanto a 
material são facilmente verificadas no caso em tela.

Portanto, ausentes os requisitos, não se mostra 
cabível, no caso concreto, o reconhecimento do princípio 
da insignificância, sendo imperiosa a manutenção da 
condenação do acusado pela prática do delito de furto 
qualificado, nos termos do artigo 155, §4º, inciso IV, do 
Código Penal."
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Conforme entendimento desta Corte, apesar de tecnicamente primário, o 

acusado possui duas condenações definitivas em seu desfavor, por fatos posteriores 

ao crime em questão, estando justificada a habitualidade delitiva, que afasta o princípio 

da insignificância, por demonstrar o seu desprezo ao cumprimento do ordenamento 

jurídico.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA EM CRIME DE NATUREZA 
PATRIMONIAL. POSSIBILIDADE, EM TESE, DE 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO CONCRETO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. O "princípio da insignificância - que deve ser 
analisado em conexão com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade 
penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (STF, HC 84.412/SP, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ 
19/11/2004).

2. O entendimento perfilhado pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas, situação que não se apresenta na hipótese, 
pois trata-se de agente que, apesar de tecnicamente 
primário, possui duas condenações definitivas em seu 
desfavor, por fatos posteriores ao crime em questão, 
tendo justificado a habitualidade delitiva com o fim de 
sustentar seu vício em drogas, o que demonstra o seu 
desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.056.938/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe 
de 20/6/2022.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. FURTO. ABSOLVIÇÃO. VALOR DA RES 
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FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
DELITO PRATICADO DURANTE O REPOUSO 
NOTURNO. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE RESPONDE A 
OUTROS PROCESSOS POR CRIMES PATRIMONIAIS, 
AMEAÇA E INJÚRIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. BENS RESTITUÍDOS À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECONHECIMENTO DO FURTO 
PRIVILEGIADO. TEMA NÃO EXAMINADO PELA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
6. Não há que se falar em atipicidade material da 

conduta, já que resta evidenciada a a contumácia 
delitiva do réu, pois se trata de agente que, apesar de 
tecnicamente primário, possui outras passagens pela 
suposta prática de delitos patrimoniais, ameaça e 
injúria, tendo justificado a habitualidade delitiva com o 
fim de sustentar seu vício em drogas, o que demonstra 
o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico.

[...]
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 666.345/SC, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
4/10/2021.)

 
Salienta-se que "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 

penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 

agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, 

os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, no caso 

concreto, porquanto, de plano, aquele que é contumaz na prática de crimes não faz jus 

a benesses jurídicas" (HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/2/2020, DJe 14/2/2020).

Ainda, além da habitualidade delitiva, trata-se de furto qualificado pelo concurso 

de pessoas, caso em que resta mantida a decisão agravada, in verbis (fls. 313/314):
 
"Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é 

firme no sentido de que a prática do delito de furto 
qualificado por concurso de agentes, caso dos autos, 
indica a especial reprovabilidade do comportamento e 
afasta a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO . ATIPICIDADE MATERIAL 
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCABIMENTO. VALOR DA RES FURTIVA. AUSÊNCIA DE 
LAUDO AVALIATIVO. REITERAÇÃO DELITIVA.
1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo a 
orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação 
da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, 
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considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não é possível aferir a mínima ofensividade da 
conduta, diante da ausência de laudo pericial a comprovar o 
valor da res furtiva.
3. Outrossim, tratando-se de furto qualificado pelo concurso de 
agentes e constatado pelas instâncias ordinárias a 
habitualidade delitiva do agravante, tais circunstâncias, 
somadas, evidenciam o não preenchimento dos requisitos 
necessários para o usufruto do benefício, sobretudo a mínima 
ofensividade da conduta do agente e o reduzido grau de 
reprovabilidade de seu comportamento.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.339.948/AL, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE 
AGENTES. CONTINUIDADE DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a 
prática do delito de furto qualificado por escalada, 
arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de 
agentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do 
comportamento e afasta a aplicação do princípio da 
insignificância" (HC 351.207/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/6/2016, DJe 1/8/2016).
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1272319/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 10/10/2018.)"
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0296004-8 AREsp 2.435.315 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0124439832019  01244398320198130518  0518190040379  10518190124439001  
10518190124439002  10518190124439003  124439832019  
1244398320198130518  518190040379  518190124439002

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO MATHEUS BRUNO SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO MATHEUS BRUNO SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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